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RESOLUÇÃO Nº 23, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013 
 

INSTITUI A POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO AMAZONAS. 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais previstas no art. 1°, 
parágrafo único, da Lei Estadual no 2.423, de 10 de dezembro de 1996 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas), e no art. 5°, § 1°, da Resolução TCE 
nº 04/2002 (Regimento Interno), que estabelecem a competência do 
Tribunal para expedir atos e instruções normativas sobre matéria de suas 
atribuições; 

 
CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal sobre 

a responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios quanto à garantia e à proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência; 

 
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil 

ratificou o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo; 

 
CONSIDERANDO ser obrigação do Poder Público e da 

sociedade garantir as ações necessárias ao cumprimento das disposições 
constitucionais e legais concernentes às pessoas com deficiência, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, 
conforme estabelecem as Leis n°s 7.853, de 24 de outubro de 1989; 8.213, 
de 24 de julho de 1991; 10.048, de 8 de novembro de 2000; Lei nº10.098, 
de 19 de dezembro de 2000 e 10.436, de 24 de abril de 2002; 

 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de identificar e 

eliminar barreiras à acessibilidade para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso pleno às instalações do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, aos serviços prestados pela Casa e, por conseguinte, 
participação mais efetiva no processo de consolidação da democracia no 
País; 

 
RESOLVE: 
 

Seção I 
 

Das Disposições Gerais 
 
Art. 1º. Fica instituída a Política de Acessibilidade do Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas, em respeito às disposições 
constitucionais e legais pertinentes. 

 
§ 1º. Elaborada em prol de todos, a Política referida no caput 

destina-se particularmente a garantir os direitos das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado do Amazonas. 

 
§ 2º. Para os fins deste Ato: 
 
I - pessoa com deficiência é aquela que tem impedimentos 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas; 

 
II - pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, não se 

enquadrando no conceito de pessoa com deficiência, tenha, por qualquer 
motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 

gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora e da percepção; 

 
III - acessibilidade é a condição para utilização por pessoa 

com deficiência ou mobilidade reduzida dos espaços, dos mobiliários, dos 
equipamentos, dos sistemas e dos meios de comunicação e informação do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, com segurança e autonomia, 
total ou assistida; 

 
IV - barreira é qualquer entrave ou obstáculo que limite ou 

impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação com segurança e 
a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à 
informação; 

 
V - desenho universal é a concepção de espaços, artefatos e 

produtos a serem usados simultaneamente por pessoas com diferentes 
características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se em soluções que compõem a acessibilidade; 

VI - Língua Brasileira de Sinais - Libras é o meio legal de 
comunicação e expressão de idéias e fatos utilizado pela comunidade de 
pessoas surdas no Brasil, com natureza visual-motora e estrutura 
gramatical própria. 

 
Art. 2º. A Política de Acessibilidade do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas será implementada nas diversas unidades 
administrativas da Casa e instruirá os planos, programas, projetos, 
processos de trabalho, orçamento e as decisões administrativas de cada 
uma delas. 

 
Seção II 

 
Dos Princípios, das Diretrizes e dos Objetivos 

 
Art. 3º. São princípios da Política de Acessibilidade do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas: 
 

I - o respeito pela dignidade inerente às pessoas com 
deficiência, por sua autonomia individual e por sua independência; 

 
II - a não discriminação; 

 
III - a plena e efetiva participação na sociedade das pessoas 

com deficiência, sobretudo no tocante às atividades promovidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

 
IV - o respeito pela diferença e a aceitação da diversidade 

humana; 
 

V - a igualdade de oportunidades. 
 
Art. 4º. São diretrizes da Política de Acessibilidade do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas: 
 
I - identificação e eliminação de barreiras atitudinais, 

arquitetônicas e comunicacionais que impedem às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida o acesso, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, aos serviços, ao mobiliário, às 
instalações internas e externas do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, inclusive as declaradas bens de interesse cultural ou de valor 
histórico-artístico; 

 
II - garantia às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida do pleno exercício de seus direitos, com estímulo à sua 
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participação em debates e decisões relativos a programas e políticas 
públicas, especialmente os que lhes dizem respeito diretamente; 

 
III - consideração da autonomia, da independência e da 

segurança das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida na 
elaboração e na implementação de projetos e ações no âmbito do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas, em conformidade com a legislação 
vigente, as melhores práticas já registradas e as políticas de Estado; 

 
IV - atendimento prioritário, especializado e imediato para as 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas dependências e nos 
serviços do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

 
V - emprego dos meios de informação, educação e 

comunicação institucionais para promover a conscientização da sociedade 
sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, seus direitos e suas condições de vida, bem como 
combater preconceitos, estereótipos e qualquer discriminação relacionada 
com elas; 

 
VI - promoção do aperfeiçoamento de políticas públicas de 

acessibilidade, com ênfase nos direitos das pessoas com deficiência; 
 

VII - difusão da Libras como meio de comunicação objetiva e 
de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil, na formada 
legislação vigente; 

 
VIII - estabelecimento de parcerias institucionais com 

entidades da Administração Pública e organizações da sociedade civil para 
cooperação, troca de experiências, realização de ações conjuntas no 
campo da promoção da acessibilidade, além da difusão da Política objeto 
do presente Ato; 

 
IX - capacitação da força de trabalho em acessibilidade e no 

trato com pessoas com deficiência; 
 
X - adoção de medidas voltadas à eliminação de causas de 

deficiência adquirida devido à atividade laboral na Corte de Contas. 
 
Art. 5º. São objetivos da Política de Acessibilidade do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas: 
 
I - zelar pelo cumprimento da legislação sobre os direitos das 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, propiciando as condições 
necessárias para a efetiva participação delas nas atividades desenvolvidas 
ou promovidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

 
II - implementar ações continuadas de inclusão social das 

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, de forma a lhes 
permitir o pleno exercício da cidadania no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas; 

 
III - incorporar transversalmente os conceitos e princípios da 

acessibilidade em todas as ações, projetos, processos de trabalhos e 
aquisições realizados na Casa, para atendimento das demandas internas e 
da sociedade; 

 
IV - garantir às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida acesso aos ambientes, serviços e recursos materiais disponíveis 
na Casa, eliminando barreiras físicas e arquitetônicas,com base no 
conceito de desenho universal, e priorizando soluções passivas, inclusivas 
e sustentáveis que respeitem a integridade do Patrimônio Histórico 
Arquitetônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

 

V - facilitar o acesso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida aos dispositivos, aos sistemas e aos meios de 
comunicação e informação do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
eliminando barreiras tecnológicas e de comunicação; 

 
VI - manter sinalização ambiental para facilitar a orientação 

das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e indicar-lhes os 
locais reservados para atendimento prioritário; 

 
VII - oferecer, no âmbito das instalações e dos serviços do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, atendimento adequado às 
pessoas com deficiência, qualquer que seja ela, por meio de pessoal 
capacitado em Libras, da permissão para entrada e permanência de cão-
guia,após a apresentação da carteira de vacinação atualizada do animal,e 
da assistência necessária em caso de deficiência mental,intelectual ou 
múltipla; 

 
VIII - tornar o ambiente organizacional de trabalho inclusivo e 

acessível, de modo a permitir que os servidores e prestadores de serviço 
com deficiência ou mobilidade reduzida possam desenvolver todas as suas 
competências, em igualdade de condições com seus pares; 

 
IX - assegurar e incentivar a participação de servidores come 

sem deficiência no planejamento, na execução e na avaliação das ações 
voltadas à implementação da Política de Acessibilidade na Corte de 
Contas; 

 
X - observar, na construção, na reforma ou na ampliação das 

edificações do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas ou em suas 
obras de manutenção,os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

 
XI - manter como política de recursos humanos a admissão 

de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas hipóteses de 
contratação de serviços terceirizados e de estágio profissionalizante, além 
da observância da cota a ser reservada nos concursos públicos para o 
preenchimento de cargos efetivos por pessoas com deficiência; 

 
XII - promover a capacitação e a especialização dos 

servidores para que possam conhecer e adotar novas práticas e 
tecnologias visando assegurar o atendimento adequado às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida; 

 
XIII - apoiar e realizar campanhas informativas e educativas 

dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e 
sensibilizá-la quanto à importância da acessibilidade e da inclusão social 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

 
XIV - promover ações de sensibilização do corpo 

funcional,difundindo a cultura de inclusão no Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas e contribuindo para eliminar o preconceito, a discriminação e 
outras barreiras atitudinais; 

 
XV - estabelecer parcerias com outras instituições, sobretudo 

entes governamentais, para promover a cooperação técnica e o 
intercâmbio de conhecimentos e experiências, disseminar e compartilhar 
as melhores práticas em acessibilidade, estimular e apoiar a 
implementação de ações voltadas à acessibilidade e à inclusão social das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida,e acompanhar e propor o 
desenvolvimento de tecnologias e normas referentes à acessibilidade; 

 
XVI - divulgar as ações realizadas pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas para promover a acessibilidade e a inclusão social 
das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
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Seção III 
 

Disposições Finais 
 

Art. 6º. A Política de Acessibilidade do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas será objeto de revisão e atualização sempre que se 
fizer necessária. 

 
Art. 7º. O Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

manterá grupo de trabalho multidisciplinar permanente, composto por 
representantes de áreas da administração, com participação de servidores 
com deficiência, para a criação e o monitoramento do plano de ação 
destinado a implementar a Política de Acessibilidade objeto do presente 
Ato. 

Parágrafo único. Caberá ao grupo de trabalho referido no 
caput coordenar os trabalhos de avaliação periódica das ações constantes 
do plano e encaminhar à Comissão Diretora o resultado dessa avaliação. 

 
Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13 de setembro de 2013. 
 

 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

Conselheiro-Presidente 
 

JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO 
Conselheiro Vice-Presidente 

 
ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 

Conselheiro Corregedor-Geral 
 

ANTONIO JULIO BERNARDO CABRAL 
Conselheiro 

 
RAIMUNDO JOSÉ MICHILES 

Conselheiro 
 

JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 
Conselheiro 

 
CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 

Procurador-Geral de Contas 
 

 
 
 

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria n° 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência desta Corte de Contas, do 
Plano Anual de Treinamento 2013 – ECP/TCE-AM, constante às fls. 9/11 do 
Processo Administrativo nº 5458/2013, o que autoriza o feito; 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para contratação dos 
serviços da Instrutora SHEILA DE SOUZA LIMA, CPF n° 111.673.602-06, 

para ministrar o curso de “RADAÇÃO OFICIAL E ELABORAÇÃO DE 
DEICSÓRIOS”, no período de 09 a 13.09.2013, no valor de R$ 3.600,00 
(três mil e seiscentos reais), tendo por fundamento o artigo 25, inciso II, da 
Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 09 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretário Geral de Administração 
 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade de Licitação fundamentada no inciso II do 
art. 25, da Lei n.º 8.666 de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883 de 08.06.94, 
para contratação da Instrutora SHEILA DE SOUZA LIMA.  
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 09 de setembro de 2013. 
 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
Conselheiro-Presidente do TCEAM 

 
 
 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria n° 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência desta Corte de Contas, do 
Plano Anual de Treinamento 2013 – ECP/TCE-AM, constante às fls. 9/11 do 
Processo Administrativo nº 5458/2013, o que autoriza o feito; 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para contratação dos 
serviços da Instrutora SHEILA DE SOUZA LIMA, CPF n° 111.673.602-06, 
para ministrar o curso de “AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO”, no período de 
16 a 20.10.2013, no valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), tendo 
por fundamento o artigo 25, inciso II, da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 
 

FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 
Secretário Geral de Administração 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade de Licitação fundamentada no inciso II do 
art. 25, da Lei n.º 8.666 de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883 de 08.06.94, 
para contratação da Instrutora SHEILA DE SOUZA LIMA.  
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
Conselheiro-Presidente do TCEAM 

 
 

 
 

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5456/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer n° 332/2013 da DJUR, às fls. 10/11; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para inscrição da 
servidora deste Tribunal de Contas, ANA ISABELA GIL DE BRITO, no 
evento “ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS E PARECERES PARA ÓRGÃO 
PÚBLICO” a ser realizado no período de 09 e 10/09/2013, a ser realizado na 
cidade de Brasília/DF, que se dará por meio da Empresa ELO 
CONSULTORIA EMPRESARIAL E PRODUÇÃO DE EVENTOS, sob 
CNPJ:00.714.403/0001-00, situada no Setor Comercial Norte, Qd. 02 – 
Bloco A – 1º andar. Edf. Corporate Financial Center. O valor total da 
inscrição é de R$ 2.190,00 (dois mil, cento e noventa reais). Tem por 
fundamento o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, 
ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 09 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretaria Geral de Administração 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 

RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização da inscrição no curso “ELABORAÇÃO 
DE RELATÓRIOS E PARECERES PARA ÓRGÃO PÚBLICO”. 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 09 de setembro de 2013. 
 

 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA  

Conselheiro-Presidente,  
 
 
 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5468/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer n° 333/2013 da DJUR, à fl. 06; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para inscrição do Senhor 
Conselheiro JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO, deste Tribunal de 
Contas, na “7ª EDIÇÃO DO CONGRESSO BRASILEIRO DE CONTROLE 
INTERNO E EXTERNO – CONINTER NORTE/NORDESTE”, no período de 
19 e 20/09/2013, a ser realizado na cidade de Belém/PA, que se dará por 
meio da Empresa JAM Jurídica, inscrita no CNPJ: 00.803.368/0001-98, 
situada a Av. Praia de Itapuã, Lotes 49/52, Qd – 17, Shopping Villas 
Boulevard, Salas D 2.4 e D 2.5 – Villas do Atlântico – Lauro de 
Freitas/Bahia. O valor total da inscrição é de R$ 2.390,00 (dois mil, 
trezentos e noventa reais). Tem por fundamento o disposto no inciso II, do 
art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretaria Geral de Administração 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização da inscrição do Senhor Conselheiro 
JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA FILHO na “7ª EDIÇÃO DO CONGRESSO 
BRASILEIRO DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO – CONINTER 
NORTE/NORDESTE””. 



Diário Oficial Eletrônico   
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

 
 
Manaus, quarta-feira, 18 de setembro de 2013                                                                                                                                                       Ano IV, Edição nº 732, Pag. 5 
 

 
 

 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

 Av. Efigênio Sales, 1155 Parque 10 CEP: 69055-736 Manaus - AM 

 

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de se4tembro de 2013. 
 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA  
Conselheiro-Presidente  

 
 
 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 
 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5471/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer da DIJUR, constante nos autos; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para inscrições dos 
servidores DIEGO DE FREITAS NASCIMENTO e IGSON MENDES DA 
SILVA, deste Tribunal de Contas, no curso “JBOSS AS PARA 
ADMINISTRADORES DE SISTEMAS”, no período de 28/10 a 01/11/2013, 
na cidade de São Paulo/SP, que se dará por meio da empresa 4Linux 
Software Comercio de Programas LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
04.491.152/0001-95, situada a Rua Vergueiro, 3057, Vila Mariana – São 
Paulo. O valor total das inscrições é de R$3.000,00 (três mil reais). Tem por 
fundamento o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, 
ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretário Geral de Administração 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização das inscrições no curso “JBOSS AS 
PARA ADMINISTRADORES DE SISTEMAS”. 
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 

 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

Conselheiro-Presidente 
 
 
 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO) 
 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5472/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer da DIJUR, constante nos autos; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para inscrições dos 
servidores FRANK DOUGLAS CRUZ DE FARIAS e LINCOLN ANDRADE 
SANTOS, deste Tribunal de Contas, no curso “ADMINISTRAÇÃO DE 
BANCO DE DADOS POSTGRESQL COM ALTA PERFORMANCE”, na 
cidade de São Paulo/SP, no período de 16 a 20/09/2013, que se dará por 
meio da empresa 4Linux Software Comercio de Programas LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n° 04.491.152/0001-95, situada a Rua Vergueiro, 3057, Vila 
Mariana – São Paulo. O valor total das inscrições é de R$4.980,00 (quatro 
mil, novecentos e oitenta reais). Tem por fundamento o disposto no inciso II, 
do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretário Geral de Administração 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização das inscrições no curso 
“ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS POSTGRESQL COM ALTA 
PERFORMANCE”. 
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 16 de setembro de 2013. 
 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
Conselheiro-Presidente 

 
 
 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5511/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer n° 335/2013 da DIJUR, às fls. 16/17; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para a inscrição da 
servidora KÁTIA MARIA NEVES LOBO, deste Tribunal de Contas, para 
participar do evento “V SIMPÓSIO NACIONAL ONE CURSO REVISADO E 
ATUALIZADO” a ser ministrado, no período de 24 a 26.09.2013, na cidade 
do Rio de Janeiro/RJ, que se dará por meio da empresa ONE CURSOS 
TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob n°06.012.731/0001-33, situada a 
SCS – QUADRA 02 – Bloco B – Lote nº 20, CEP: 70.318-900. O valor total 
da inscrição é de R$ 2.980,00 (dois mil, novecentos e oitenta reais). Tem 
por fundamento o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, 
ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 17 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretaria Geral de Administração 
 

 
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

 
RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização das inscrições no evento “V 
SIMPÓSIO NACIONAL ONE CURSO REVISADO E ATUALIZADO”. 
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de agosto de 2013. 
 
 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
Conselheiro Presidente 

 
 
 

 

 
DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, por delegação de competência do Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente, através da Portaria nº 611/2011 e, 
 

CONSIDERANDO a autorização da Presidência deste Tribunal, às fls. 03, 
do Processo Administrativo n° 5470/2013; 

CONSIDERANDO o Parecer da DIJUR n° 343/2013, constante nos autos; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 
13 ambos da Lei Federal 8.666/93. 

R E S O L V E: 
 
CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório para inscrições dos 
servidores DIEGO DE FREITAS NASCIMENTO e FABRÍCIO ROGÉRIO 
CIRINO BARBOSA, deste Tribunal de Contas, no curso “SEGURANÇA EM 
SERVIDORES LINUX”, no período de 16 a 20/12/2013, na cidade de São 
Paulo, que se dará por meio da empresa 4Linux Software Comercio de 
Programas LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 04.491.152/0001-95, situada a 
Rua Vergueiro, 3057, Vila Mariana – São Paulo. O valor total das inscrições 
é de R$ 4.980,00 (Quatro mil, novecentos e oitenta reais). Tem por 
fundamento o disposto no inciso II, do art. 25, c/c o inciso VI, do art. 13, 
ambos da Lei Federal 8.666/93; 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
SECRETARIA GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 17 de setembro de 2013. 
 

 
FERNANDO ELIAS PRESTES GONÇALVES 

Secretário Geral de Administração 
 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
 
RECONHEÇO a inexigibilidade da Licitação fundamentada no art. 25, II da 
Lei Federal 8.666/93, para realização das inscrições no curso 
“SEGURANÇA EM SERVIDORES LINUX. 
 
RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o 
Despacho do Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas. 
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de setembro de 2013. 
 
 

 
ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

Conselheiro-Presidente 
 
 
 
 
DESPACHOS DE ADMIISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE 
CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO Nº 10626/2013 – Representação com pedido de Medida 
Liminar formulada pelo Sr. RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA, 
Procurador de Contas do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, em face dos Srs. LÚCIO FLÁVIO DO 
ROSÁRIO, Prefeito Municipal de Manicoré; e, AUGUSTO VIEIRA DO 
NASCIMENTO, Presidente da Comissão de Licitação do Município de 
Manicoré. 
 
DESPACHO: Dessa forma, tendo em vista as razões apresentadas pelo 
representante contra o representado. 
 
TOMO CONHECIMENTO DA PRESENTE REPRESENTAÇÃO 
 
GABINETE DO CONSELHEIRO ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, em 
Manaus, 13 de setembro de 2013. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de setembro de 2013. 
 

 
MIRTYL LEVY JÚNIOR 

Secretário do Tribunal Pleno 
 
 
 

P O R T A R I A  Nº  027/2013-Secex 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais; 
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 211, da Resolução nº 04/2002, deste 
Tribunal compõe a equipe de inspeção in loco, para realizar auditoria nas 
obras do Prosamim III, cujos servidores deverão atentar aos princípios 
éticos e morais, às obrigações e prerrogativas estabelecidas nos arts. 125 e 
126 da Lei n.º 2423/96 e nos arts. 12 e 13 da Resolução n.º 01/2004, na 
Portaria n.º 064/2005-GPSA e no Memorando Circular n.º 09/2005-Secex; 
  
CONSIDERANDO o teor do Ofício s/nº, do Coordenador da Comissão 
datado de 03.09.2013; 
 
 

R E S O L V E: 
 
I - DESIGNAR os servidores SANDELMO ALBUQUERQUE, Contabilista, 
matrícula nº 001.340-4A, LUCIANO SIMÕES DE OLIVEIRA, Administrador, 
matrícula nº 001.895-3A, MADSON LINO DE ASSIS RODRIGUES, 
Engenheiro Civil, matrícula nº 001.236-0A, MARCELA LACERDA LIMA, 
Bacharel em Direito, matrícula n º 001.727-2A, MÁRIO AUGUSTO TAKUMI 
SATO, Engenheiro de Computação, matrícula n º 001.889-9A, LUCIANO 
PLENTZ RUSSO, Engenheiro, matrícula nº 001.936-4A e RICKSON DOS 
SANTOS COLARES RIBEIRO, Contabilista, matrícula nº 001.357-9A, para, 
no período de 23.09.2013 a 31.10.2013, em Comissão, sob a Coordenação 
do primeiro, realizarem Auditoria nas obras do Programa Social e Ambiental 
dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM III; 
 
II - A Comissão deverá munir-se da legislação pertinente ao órgão/entidade 
Auditada, do Termo de Referência de Auditoria, do Contrato de Empréstimo 
BID, das Guias de Relatórios Financeiros e Auditoria Externa das 
Operações Financeiras pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
de todos os documentos encaminhados previamente pela Unidade Gestora 
do Programa no momento da comunicação da elegibilidade deste Tribunal; 

 
III - In loco, a comissão deverá solicitar os documentos necessários para a 
realização da auditoria supra; 

  
IV - A Comissão poderá utilizar dados extraídos de sistemas informatizados 
oficiais do Governo Estadual, tais como WLMS, AFI, SIGPRO e SICOP, ou 
outros utilizados pela unidade gestora, para os quais deverá solicitar acesso 
previamente; 

 
V - A comissão deverá observar as Normas Internacionais de Contabilidade 
para o Setor Público (NICSP), as Normas internacionais de Contabilidade 
(NIC), e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS);  

 
VI - A Comissão realizará trabalho de campo que irá subsidiar a Auditoria a 
ser realizada no primeiro trimestre de 2014, os quais serão consolidados 
para posterior emissão do Relatório Final de Auditoria, a ser apresentado a 
Presidência deste Tribunal e ao Tribunal Pleno com encaminhamento a 
Unidade Gestora do Programa para envio ao BID;  

 
VII - Os papéis de trabalho e demais documentos gerados durante a 
inspeção deverão ser adequadamente arquivados, seguindo as orientações 
do BID; 

  
VIII - Havendo necessidade de prorrogação de prazo para a inspeção, a 
comissão deverá apresentar justificativa, por escrito, a respeito de os 
motivos que amparam tal solicitação;  
 
IX - AUTORIZAR a adoção das medidas prescritas nos arts. 125 e 126 da 
Lei nº 2.423, de 10.12.96 c/c os arts. 206 a 208 da Resolução nº 04/2002 
(Regimento Interno), pelos mencionados servidores; 
 
X - ESTABELECER a todos os membros da Comissão a responsabilidade 
sobre todos os aspectos a ela pertinentes, inclusive a entrega do relatório 
no prazo determinado. 
 
PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de setembro de 2013. 

 
 

Conselheiro ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, atendendo despacho do 
Excelentíssimo Auditor Mário José de Moraes Costa Filho e cumprindo a 
Decisão n°298/2012 – TCE – Segunda Câmara, exarado nos autos do 
Processo TCE nº 3310/2010, que trata da Admissão de Pessoal por Tempo 
Determinado da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Ramos, fica 
NOTIFICADO o Sr. Elmir Lima Mota, Prefeito Municipal de Boa Vista do 
Ramos, à época, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última 
publicação deste, recolher a multa no valor de R$ 6.874,71 (seis mil, 
oitocentos e setenta e quatro reais e setenta e um centavos) aos Cofres 
do Estado, devidamente corrigido monetariamente, com comprovação 
perante este de Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, situado na 
Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de Novembro, setor DICREX. 
 
DIVISÃO DE CADASTRO, REGISTRO E EXECUÇÕES DE DECISÕES DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 28 
agosto de 2013. 
                                  
 

Vana Guiomar de Queiroz Palmeira 
Chefe da DICREX 

 
 
 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 47/2013 – DICOP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, e cumprindo Despacho do 
Relator Auditor Mário José de Moraes Costa Filho, fica NOTIFICADO a Sra. 
Alderiza Santa Rita de Matos, Representante da empresa Fabia Santa 
Rita Construções LTDA, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
última publicação deste, comparecer ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, Parque Dez de 
Novembro, a fim de apresentar documentos e/ou justificativas, como razões 
de defesa acerca das restrições e/ou questionamentos citados na 
Notificação N.º 003/2013 – CI/DICOP/PMM, reunidos no Processo 
Eletrônico TCE nº 10184/2013, que trata da Prestação de Contas da 
Prefeitura Municipal de Manacapuru, exercício de 2012, decorrentes da não 
comprovação da boa e regular aplicação de recursos despendidos em obras 
e/ou serviços de engenharia sujeitos à fiscalização por esta Corte de 
Contas, corrigido monetariamente. 
  
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 12 
de setembro de 2013. 
                                  

 
FERNANDO DA SILVA MOTA JUNIOR 

DIRETOR DICOP 
 
 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. 

ANTONIO GOMES FERREIRA, Prefeito Municipal de Fonte Boa 
(exercício de 2012), para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última 
publicação deste, comparecer ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, 2º andar, Parque 
Dez de Novembro, a fim de oferecer razões de defesa em face às 
irregularidades apontadas no processo eletrônico TCE nº 10.291/2013, que 
trata de Denuncia pela não apresentação da prestação de contas do 
exercício 2012, em razão do despacho exarado pelo Excelentíssimo 
Conselheiro Relator. 
  
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de setembro de 2013. 
                                  
 

MILTON BITTENCOURT CANTANHEDE FILHO 
Diretor 

 
 
 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE n.º 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADA a Sra. 
MARILENE CORREA DA SILVA FREITAS, para, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da última publicação deste, comparecer ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, n.º 
1155, 2º andar, Parque Dez de Novembro, junto ao Departamento da 
Egrégia Segunda Câmara, a fim de tomar ciência da Decisão n°923/2013–
TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarada nos autos do Processo TCE 
nº1798/2010-02 volumes, referente à Admissão de Pessoal realizada pela 
U.E.A. 
  
DEPARTAMENTO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de setembro de 2012. 
                                  
 

JUSSARA KARLA SAHDO MENDES 
Chefe do Departamento da 2ª Câmara 

 
 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE n.º 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. 
JOSÉ PEREIRA DIAS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última 
publicação deste, comparecer ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, n.º 1155, 2º andar, Parque 
Dez de Novembro, junto ao Departamento da Egrégia Segunda Câmara, a 
fim de tomar ciência da Decisão n°750/2013–TCE-SEGUNDA CÂMARA, 
exarada nos autos do Processo TCE nº4843/2011 referente à 
Aposentadoria. 
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DEPARTAMENTO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de setembro de 2013. 
                                  
 

JUSSARA KARLA SAHDO MENDES 
Chefe do Departamento da 2ª Câmara 

 
 
 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

SEGUNDA CÂMARA 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, 
inciso III, da Lei n.º 2423/96 – TCE, e art. 97, I e § 2º, da Resolução TCE n.º 
04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica  NOTIFICADO o Sr. 
CLOVIS EDUARDO PEREIRA DOS SANTOS, para, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da última publicação deste, comparecer ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, n.º 
1155, 2º andar, Parque Dez de Novembro, junto ao Departamento da 
Egrégia Segunda Câmara, a fim de tomar ciência da Decisão n°884/2013–
TCE-SEGUNDA CÂMARA, exarada nos autos do Processo TCE 
nº6319/2011, referente à Aposentadoria. 
  
DEPARTAMENTO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de setembro de 2013. 
                                  
 

JUSSARA KARLA SAHDO MENDES 
Chefe do Departamento da 2ª Câmara 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 



 

 

 
 
 
 
 

TELEFONES ÚTEIS 
 
 

CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
3301-8161 

 
SEGER 

3301-8186 
 

OUVIDORIA 
3301-8222 

0800-208-0007 
 

SECEX 
3301-8153 

 
ESCOLA DE CONTAS 

3301-8301 
 

DRH 
3301-8231 

 
CPL 

3301-8150 
 

DEPLAN 
3301 – 8260 

 
DECOM 

3301 – 8180 
 

DMP 
3301-8232 

 
DIEPRO 

3301-8112 

 
 

Presidente 
Cons. Érico Xavier Desterro e Silva 

 
Vice-Presidente 

Cons. Josué Cláudio de Souza Filho 
 

Corregedor 
Cons. Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior 

 
Ouvidor 

Cons. Lúcio Alberto de Lima Albuquerque 
 

Conselheiros 
Cons. Antonio Julio Bernardo Cabral 

Cons. Júlio Assis Corrêa Pinheiro 
Cons. Raimundo José Michiles 

 
Auditores 

Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos 
Mário José de Moraes Costa Filho 

Alípio Reis Firmo Filho 
 

Procurador Geral do Ministério Público Especial do 
TCE/AM 

Carlos Alberto Souza de Almeida 
 

Procuradores 
Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça 

Evanildo Santana Bragança 
Evelyn Freire de Carvalho Langaro Pareja 

Ademir Carvalho Pinheiro 
Roberto Cavalcanti Krichanã Da Silva 

Elizângela Lima Costa Marinho 
João Barroso de Souza 

Ruy Marcelo Alencar de Mendonça 
Elissandra Monteiro Freire de Menezes 

 
Secretário Geral de Administração 
Fernando Elias Prestes Gonçalves 

 
Secretário Geral de Controle Externo 

Pedro Augusto Oliveira da Silva 

Diário Oficial Eletrônico do TCE-AM 

 
Av. Efigênio Sales, Nº 1155 - Parque10 CEP: 69055-736 

Manaus - Amazonas  
Horário de funcionamento: 7:00h - 13:00h 

Telefone: (92) 3301-8100 
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